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PROCESSO N.º 70062126842 - tribunal pleno
CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 

INTERESSADOS: KRUSE - TUR – TURISMO LTDA E EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO – EPTC

RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTÔNIO MONTEIRO PACHECO
PROMOÇÃO

1. Cuida-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado, à unanimidade, pela Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em recurso de apelação interposto por Kruse - Tur – Turismo LTDA contra sentença que julgou improcedente a ação de obrigação de fazer, com pedido de antecipação de tutela que moveu em face da Empresa Pública de Transportes e Circulação – EPTC, para que lhe fosse concedida a autorização necessária para o exercício da atividade de transporte escolar, de natureza particular, na região da Lomba do Pinheiro no Município de Porto Alegre.

Em síntese, o órgão fracionário suscita o incidente de inconstitucionalidade quanto à previsão constante no parágrafo 7º do artigo 4º do Decreto Municipal n.º 15.938/2008, que condiciona a outorga de novas autorizações para a realização de transporte escolar somente quando o sistema atingir ocupação maior que 75% (setenta e cinco por cento), em todas as bacias operacionais. Destaca que a autora, empresa privada, não questiona a necessidade de autorização do Executivo Municipal para poder exercer o transporte escolar, mas, sim, a limitação/condição imposta pelo parágrafo 7º do artigo 4º do Decreto Municipal n.º 15.938/2008, por afronta ao princípio da livre concorrência previsto no artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal e artigo 157, inciso V, da Carta Estadual. Assim, por força da cláusula de reserva de plenário, os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte, em cumprimento ao disposto no artigo 209 do Regimento Interno, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal (fls. 245/252-v).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.
2. Em que pese à diligência já adotada, verifica-se a necessidade de outras complementares.

O ofício das fls. 262, encaminhado ao Prefeito Municipal de Porto Alegre, dando ciência do presente incidente, apresenta, no aviso de recebimento (fl. 264), como assinatura do recebedor a pessoa de Thomas L., já no espaço destinado para o n.º do documento de identidade, consta outra, Gilberto Wiczeniewski Zaleski.

Nos termos do artigo 482 do Código de Processo Civil, as pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela edição do ato questionado poderá manifestar-se no incidente de inconstitucionalidade. Assim, tendo em vista que o objeto questionado envolve interesses relacionados com educação, com crianças e adolescentes e a continuidade do deslocamento para vida escolar, necessária á intimação pessoal do Prefeito Municipal de Porto Alegre, do Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, bem como da Procuradora-Geral do Município, para que prestem as informações necessárias, imprescindíveis, para a correta apreciação do mérito, acompanhadas de cópia e certidão de vigência do Decreto n.º 15.938, de 13 de maio de 2008 e da Lei n.º 8.133, de 12 de janeiro de 1998.

3. Pelo exposto, a promoção é no sentido de que seja notificado, pessoalmente, o Prefeito Municipal de Porto Alegre, o Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre, bem como a Procuradora-Geral do Município, a fim de que prestem as informações que entenderem necessárias, bem como forneçam cópia do Decreto n.º 15.938, de 13 de maio de 2008 e da Lei n.º 8.133, de 12 de janeiro de 1998, acompanhadas das respectivas certidões de vigência e de eventual legislação municipal que possa influenciar na apreciação do mérito.

Após, retornem os autos para nova vista.
Porto Alegre, 05 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça.
LERM/SBB
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